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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN
JULHO/2013

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 01, 02, 03, 04, 05, 08, 09, 10, 11 e 12/07/2013.

	PROCESSO

	: 20083100600010

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 218/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 180/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÕES DE SAÍDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de declarar e registrar valores referentes às saídas de mercadorias no que resultou o não lançamento no débito de ICMS a elas correspondentes, incorrendo assim na prática da supressão do imposto, detectado através de levantamento fiscal específico (auditoria) onde se efetuou a análise dos documentos, livros e relatórios gerenciais apreendidos e confrontados com os registros fisco-contábeis do contribuinte auditado, disponíveis em banco de dados da Receita Estadual. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-025536-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 524/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 181/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS – CONSIGNAR VALOR INFERIOR AO QUE EFETIVAMENTE CORRESPONDE AO DA OPERAÇÃO REALIZADA – TRANSFERÊNCIA DE COMBUSTÍVEIS ENTRE ESTABELECIMENTO DO MESMO GRUPO – ADMISSIBILIDADE – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Não subsiste a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu saídas de combustíveis com notas fiscais consignando valores inferiores ao que efetivamente correspondem com das operações realizadas quando se constatar nos autos que essas operações se referem à transferência de combustíveis dentro do Estado, entre estabelecimentos do mesmo grupo, mercadorias estas já tributadas através da Substituição Tributária, haja vista o não cometimento da infração imputada na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20082802600002 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20082902600015

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 006/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 182/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM OS DISPOSITIVOS LEGAIS INFRIGINDO – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL – Nula é ação fiscal e o Processo dela decorrente, quando se constatar nos autos que deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional, bem como a descrição da infração não coaduna com os dispositivos legais infringidos. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-039013-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 385/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 183/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – EMITIR NOTAS FISCAIS COM OMISSÕES DE DADOS – INFRAÇÃO FISCAL ATRIBUÍDA AO DESTINATÁRIO – IMPOSSIBILIDADE – Improcedente é a atuação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo emitiu diversas notas fiscais com omissões de dados quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração, uma vez que a empresa autuada não guarda relação jurídica com o fato gerador da obrigação tributaria descrita na inicial. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101330

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 268/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 184/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20102900100607

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 460/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 185/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-037983-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 569/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 186/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – POSTO FISCAL - DEIXAR DE FAZER PARADA OBRIGATÓRIA - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de fazer parada obrigatória em Postos Fiscais é violação a dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se à multa prevista para espécie. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Inteligência do artigo 79, inciso XXVI, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-034940-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 084/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 187/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – AQUISIÇÃO CAFÉ CONILON BENEFICIADO – FALTA DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – AUSÊNCIA DE DFE - NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 20093100100060

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 381/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 188/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: ICMS – COMBUSTÍVEIS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de parcialmente procedente para procedente, tendo como acusação fiscal de que o sujeito passivo no exercício de 2007 apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente das aquisições de óleo diesel fornecido pela Petrobrás S/A, produto este que não configura um componente do seu processo produtivo, pois se destinavam a geração de energia termoelétrica em seu parque industrial, os quais foram transferidos às empresas do grupo Guascor do Brasil. Reforma da decisão singular de parcialmente procedente para procedente, contudo, mantendo a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 no que tange a penalidade aplicada na Instância Prima, conforme preceitua o artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 20092900101174.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 165/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 189/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Desprovido e Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101422.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 205/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 190/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que o preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o inciso IV, do artigo 97, do CTN. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028659-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 203/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 191/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no pressuposto de que o sujeito passivo deixou de comparecer no local determinado para efetuar deslacre de termo de lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente baixado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 09 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-039713-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 344/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 192/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – NOTAS FISCAIS – SAÍDAS DE MERCADORIAS SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – Acusação firmada em que sujeito passivo promoveu as saídas de mercadorias sob o manto da substituição tributária em operação interestadual, indicando nos documentos fiscais inscrito como Substituto Tributário em Rondônia sob o nº 905208, sendo este cadastro inexistente para este contribuinte. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do pagamento do ICMS lançado na peça básica em data anterior da ciência do Auto de Infração, conforme se observa às fls. 09 e GNRE fls. 05/06 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034191-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 080/09.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 193/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 010 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028675-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 336/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 194/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARACER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – ERRO NA ELEIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO - ILEGITIMIDADE PASSIVA DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA – NULIDADE DO PAT – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator sujeito passivo diverso daquele que praticou a infração. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em razão da ilegitimidade do sujeito passivo da obrigação tributária, conforme se observa o documento de fls. 03 do PAT. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-028929-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 398/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 195/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: AUTO DE INFRAÇÃO – VENDAS DE MERCADORIAS A SUJEITO PASSIVO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO – ADMISSIBILIDADE – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo, o entendimento foi obtido através do artigo 125 do RICMS - RO, alterado pelo Decreto nº. 9.866/02 e revogado pelo Decreto nº. 11.510 de 18.02.05, aplicado nos termos do art. 106, II, “a”, do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-035995-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 709/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 196/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – AQUISIÇÃO DEMERCADORIAS COM CAD/ICMS/RO BAIXADO – AGÊNCIA DE VIAGEM - EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO – Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando o mesmo com o CAD/ICMS/RO baixado, quando o mesmo apresenta elementos probantes de que a sua atividade principal é a prestação de serviços de agenciamento de viagens, turismo e vendas de passagens, portanto, enquadrada na lista de serviço da Lei Complementar nº. 116/2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência do Município. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão da desqualificação da infração apontada pelo fisco na inicial. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-041420-4.

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 443/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 197/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS – GIAM´S - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a falta de apresentação das Guias de Informação e Apuração Mensal – GIAM´S, relativas aos meses de abril a maio de 2006. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034227-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 146/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na lide ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o Termo de Lacre (objeto da autuação) trazido pelo fisco como legítimo, conforme se observa às fls. 03 dos autos não guarda qualquer relação jurídica com o sujeito passivo apontado na peça inicial. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043875-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 285/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - INOCORRÊNCIA - Demonstrado na lide que o sujeito passivo não promoveu venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, no qual o imposto deve ser recolhido antecipadamente à saída do produto do estabelecimento de origem ao Estado de Rondônia, haja vista que o protocolo ICMS 20/2005 estabelece que somente sorvete de qualquer espécie e preparados para fabricação de sorvete em máquina estão sujeitas a ela. Reforma da decisão monocrática procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-043443-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 286/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMITENTE NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS/RO/ST – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - INOCORRÊNCIA - Demonstrado na lide que o sujeito passivo não promoveu venda de mercadoria sujeita ao regime de substituição tributária, no qual o imposto deve ser recolhido antecipadamente à saída do produto do estabelecimento de origem ao Estado de Rondônia, haja vista que o protocolo ICMS 20/2005 estabelece que somente sorvete de qualquer espécie e preparados para fabricação de sorvete em máquina estão sujeitas a ela. Reforma da decisão monocrática procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-026935-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 369/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA EFETUAR O DESLACRE – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada no desvio de destino de mercadoria oriunda de outra Unidade da Federação e introduzida neste Estado através de violação no sistema de controle de trânsito adotado pela Coordenadoria da Receita Estadual, quando ficar provado no PAT que o Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 04 dos autos, bem como a nota fiscal relacionada no Termo de Lacre (objeto da autuação) foi devidamente internada no Estado de destino, documento de fls. 039 do PAT (Validação de Notas Fiscais). Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-025474-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 427/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AUTO DE INFRAÇÃO – CADASTRO IRREGULAR – FALTA DE RECADASTRAMENTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão dos elementos probantes trazidos pelo contribuinte do não cometimento do ilícito tributário imputado pelo fisco, conforme se observa os documentos de fls. 12/18 dos autos, nos quais se observa de que as notas fiscais relacionadas às fls. 04 não são destinadas ao contribuinte qualificado na peça básica. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-029611-2

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 032/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	EMENTA

: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – OCORRÊNCIA – As multas, por descumprimento de obrigação acessória estão previstas na legislação tributária específica e, como tais, devem ser aplicadas. Deixar de comparecer no local determinado para deslacre, impõe-se a multa prevista para a espécie. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente, corroborado com o Parecer nº 178/2000/GETRI/CRE, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 2.340/2010, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	

	PROCESSO

: 01-039989-2.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 144/10.
ACÓRDÃO
: Nº. 204/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL - MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTAS FISCAIS COM DATA LIMITE DE EMISSÃO VENCIDA – PARECER Nº 222/05/GETRI/CRE/SEFIN - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a ação fiscal baseada em que ocorreu transporte de mercadorias acobertadas por notas fiscais com data limite de emissão vencida, quando se verificar nos autos que o contribuinte solicitou ao fisco a utilização extemporânea antes da data da autuação, conforme se observa o documento de fls. 028 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-039995-7.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 143/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL - MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTAS FISCAIS COM DATA LIMITE DE EMISSÃO VENCIDA – PARECER Nº 222/05/GETRI/CRE/SEFIN - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a ação fiscal baseada em que ocorreu transporte de mercadorias acobertadas por notas fiscais com data limite de emissão vencida, quando se verificar nos autos que o contribuinte solicitou ao fisco a utilização extemporânea antes da data da autuação, conforme se observa o documento de fls. 52 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-039790-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 142/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – POSTO FISCAL - MERCADORIAS ACOMPANHADAS COM NOTAS FISCAIS COM DATA LIMITE DE EMISSÃO VENCIDA – PARECER Nº 222/05/GETRI/CRE/SEFIN - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a ação fiscal baseada em que ocorreu transporte de mercadorias acobertadas por notas fiscais com data limite de emissão vencida, quando se verificar nos autos que o contribuinte solicitou ao fisco a utilização extemporânea antes da data da autuação, conforme se observa o documento de fls. 28 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-037689-2.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 467/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DA GIAM – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL – Não subsiste a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar arquivo magnético de registros fiscais da GIAM, relativo ao mês de setembro de 2002, quando não existir nos autos a solicitação de sua exigência, conforme determina a Cláusula vigésima sétima do Convênio ICM 57/95. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-037393-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 440/07.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/13/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA

: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE REQUERER A EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - MULTA – PREVISÃO LEGAL - APLICAÇÃO – Deixar de requerer a exclusão do CAD/ICMS/RO, impõe-se à multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, contudo, devendo ser aplicada à retroatividade benéfica da Lei nº. 2340/2010, nos termos do artigo 106 do CTN, no que tange a penalidade aplicada, como também aplicar o § 5º do artigo 76, da Lei 688/96. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101584

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 397/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101556.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 398/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, §§ 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, devendo nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “p”, inciso III, art. 78 para alínea “j”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-031955-4.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 049/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – CESSAÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF – INCOMPATIBILIDADE DE LEITURAS COM DATA DE CESSAÇÃO – DUPLICIDADE DE LANÇAMENTO – IMPOSSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão “a quo” de procedente para improcedente a autuação baseada na acusação de que o sujeito passivo apresentou em processo de cessação de ECF leituras incompatíveis com a data da cessação, quando se constar nos autos a duplicidade de lançamentos, conforme se observa na cópia no PAT nº 01-031956-2, datado de 07/11/2005, apensado às fls. 116 dos autos, o qual foi julgado procedente em 2ª Instância, na 2ª Câmara de Julgamento, conforme Acórdão nº 167/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 01-041995-8.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 165/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL DE SAÍDA – INDICAR COMO ISENTA OU TRIBUTADA – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão da correta aplicação da norma pelo sujeito passivo, ou seja, isenção prevista nos termos do artigo 6º do Regulamento do ICMS/RO. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 06-000360-3.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 534/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO - AUSÊNCIA DA PROVA DA ACUSAÇÃO FISCAL – Improcedente é o auto de infração baseado no pressuposto da falta de registro em livro próprio de notas fiscais de aquisição de mercadorias quando o fisco deixa de anexar no PAT as cópias das notas fiscais (objeto da autuação) para que se possa respaldar o ilícito tributário imputado. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-035004-4.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 051/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MADEIRAS - PRE-CORTADO - NOTA FISCAL IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo emitiu nota fiscal de venda de madeiras serradas indicando como sendo aproveitamento, quando o correto é pré-cortado, violando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento da diferença do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-043172-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 286/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo adquiriu mercadorias sem estar cadastrado junto ao fisco rondoniense e utilizou inscrição cadastral de outro contribuinte se encontrava cancelada pelo fisco. Impõe-se ao sujeito passivo a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-021649-6.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 699/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR QUANDO INTIMADO LIVROS E DOCUMENTOS FISCAIS - MULTA – PREVISÃO LEGAL – APLICAÇÃO - Deixar de apresentar quando intimado o Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termo Ocorrência é violação de dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se a multa prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 2.340/2010 nos termos do artigo 106, II, “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-034558-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 070/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – NOTA FISCAL DE SAÍDA – DEIXAR DE PROCEDER A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão de que a saída da mercadoria autuada (café em pó) em operação interestadual não esta sujeita ao procedimento de substituição tributária. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-023589-0.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 638/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar nulo o auto de infração. Precedente Judicial conforme se observa os documentos de fls. 103 a 107 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

	: 03-031843-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 121/08.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa o documento de fls. 33 do PAT. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-023116-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 452/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 211/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – MANTER EM ESTABELECIMENTO COMERCIAL MERCADORIAS PARA REVENDA DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA E SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo mantinha no estabelecimento comercial mercadorias para revenda constantes da relação de fls. 06 a 08 dos autos, desacompanhadas da documentação fiscal própria e não estando o estabelecimento devidamente cadastrado junto ao fisco estadual, portanto, impõe-se o recolhimento   do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-037402-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 083/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 212/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – ENCERRAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR O FISCAL ESTADUAL - - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão “a quo” de nula para improcedente em razão de que na época da autuação o contribuinte mantinha suas atividades comerciais no local onde se encontrava cadastrado, conforme aviso de recebimento do Auto de Infração às fls. 09. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 02-021540-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 725/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 213/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



	EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – DIVERGÊNCIA ENTRE NOTAS FISCAIS E ROMANEIO - MERCADORIAS DESACOMPANHADAS DE NOTA FISCAL – PRECARIEDADE DA AÇÃO FISCAL - Improcedente é o crédito tributário exigido através de Auto de Infração baseado no pressuposto de que o sujeito passivo transportou mercadorias desacompanhadas de nota fiscal, procedimento este precário, eivado de erros, vícios e imperfeições que não traz a necessária liquidez e segurança para sustentabilidade do crédito tributário, falta de elementos probantes. Ausência de conferência física da mercadoria para assegurar a irregularidade. Reforma da decisão singular de nula para improcedente. Recurso de Oficio Provido. Decisão Unânime.



	PROCESSO

: 01-032020-0.
RECURSO
: DE OFÍCIO Nº. 448/10.
ACÓRDÃO
: Nº. 214/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.



EMENTA
: MULTA – ENCERRAR AS ATIVIDADES COMERCIAIS SEM COMUNICAR O FISCAL ESTADUAL - - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que antes da autuação o contribuinte protocolou seu Pedido de Baixa, conforme se observa no documento de fls. 12 dos autos. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-043648-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 283/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 215/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR DEVIDAMENTE INSCRITO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO junto ao fisco rondoniense em situação irregular, ou seja, não habilitado estando com seu CAD/ICMS/RO cancelado, portanto, impõe-se ao mesmo a multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 04-024047-8.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 307/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 216/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – UTILIZAR BILHETES DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Reforma da decisão “a quo” de procedente para nula. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032981-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 095/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 217/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão do elemento probante do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, conforme se observa na cópia do documento “CTRC” anexo à fl. 32 do PAT. Constata-se ainda que o sujeito passivo não guarda relação jurídica no Termo de Lacre objeto da lide. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-036230-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 711/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 218/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – FLAGRANTE DE MERCADORIAS EM LOCAL DIVERSO DO INDICADO NA NOTA FISCAL - DESVIO DE DESTINO - OCORRÊNCIA – Comprovado e demonstrado pelo fisco o desvio de destino das mercadorias constantes da nota fiscal nº. 973, destinada a empresa estabelecida no município de Pimenta Bueno, flagranteada no bairro nacional no sentido às balsas, direção oposta àquela cidade. Impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 
	PROCESSO

	: 03-032722-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 563/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 219/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa o documento de fls. 11 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-039683-4.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 525/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 220/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – ACOBERTAR COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA OU ISENTA – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo promoveu vendas de mercadorias através das notas fiscais nº 559, 560 e 579, sem destaque do imposto, indicando como isenta ou não tributada, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Fica o sujeito passivo obrigado ao recolhimento do imposto devido acrescido da penalidade prevista para espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser deduzido os valores do ICMS das notas fiscais que tiveram escrituração completa (NF 559 e 560). Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-039978-7.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 066/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 221/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTE - FALTA DO PAGAMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo iniciou o serviço de transporte rodoviário das mercadorias acobertadas pela nota fiscal nº 000357, sujeitas ao pagamento do imposto antecipado, sem, contudo, recolhê-lo. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de procedente para parcialmente procedente, haja vista que a cobrança do imposto sobre a operação de transporte deve recair apenas sobre o trajeto percorrido, ou seja, Ariquemes a Vilhena. Deve, também, nos termos do art. 106 do CTN ser observada a retroatividade da Lei 2.340/2010 que remeteu o dispositivo da penalidade da alínea “o”, inciso III, art. 78 para alínea “d”, inciso IV, art. 77, ambos da Lei 688/96, por ser mais benéfica. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-032723-9.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 400/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 222/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – FALTA DE DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre, emitido pelo fisco e consequentemente em desvio de destino de mercadorias, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa no documento de fls. 13 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101272.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 138/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 223/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – CERVEJA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – NOTA FISCAL COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu venda de mercadorias com valor inferior o que determina o artigo 27, § 4º - A e B e § 6º do RICMS/RO, ocasionando assim erro na determinação da base de cálculo do imposto. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-039142-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 257/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 224/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DO ICMS - CONTRIBUINTE ENQUADRADO NO REGIME “RONDÔNIA SIMPLES” - MICROEMPRESA ESTADUAL – IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA – Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal firmado na acusação de venda de mercadorias em operação interestadual sem destaque do ICMS quando o contribuinte comprova sua condição de pagamento do imposto nos termos do Rondônia Simples – MEE – Faixa 1, portanto, sujeito às regras do Decreto 8.945/99, que determina a vedação de transferência de crédito fiscal. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-039599-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 097/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 225/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR DENTRO PRAZO ESTABELECIDO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA A GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM – AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE PROCESSUAL - Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos a ausência de DFE, incorrendo assim no impedimento dos autuantes, conforme dispõe o Artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal, considerando não se tratar de flagrante infracional. Mantida a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-037343-5.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 043/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 226/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERNA - NOTA FISCAL DE SAÍDA – INDICAR COMO ISENTA OU TRIBUTADA – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância “a quo” em razão da correta aplicação da norma pelo sujeito passivo, que possuía em seu estoque produtos já tributados por substituição tributária, portanto, não caberia o destaque do imposto em operação interna. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 01-037982-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 127/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 227/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL DE PRODUTOR – FATA DE CADASTRO NO CAD/ICMS/RO – INIDONEIDADE DO DOCUMENTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo realizou operação de circulação de mercadoria acobertada pela Nota Fiscal de Produtor nº. 217295, considerada pelo fisco como inidônea em razão da falta do cadastro do produtor rural no CAD/ICMS/PRODUTOR, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da multa prevista para espécie. Inteligência do inciso III, alínea “i”, do artigo 78, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Deve, contudo, ser deduzido do valor do crédito tributário relativo ao imposto recolhido conforme documento de fl. 25. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034188-6.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 340/10.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 228/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa no documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 03-034029-4.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 687/11.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 229/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


	


EMENTA
: MULTA – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE COMPARECER NO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de efetuar o deslacre de Termo de Lacre emitido pelo fisco, quando ficar provado no PAT que o referido Termo de Lacre foi devidamente deslacrado pelo fisco rondoniense, conforme se observa no documento de fls. 10 do PAT. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 17 de julho de 2013.

    Sueli Ribeiro C. do Nascimento

Presidente Substituta do TATE/SEFIN
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